
 

 

 

 

EDITAL  

 

PROCESSO Nº: 074/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 042/2024 

OBJETO: Aquisição de 04 veículos 0KM, para atender as necessidades da secretaria da 

Assistência Social (Programa Bolsa Família), Secretaria Municipal da Saúde Conforme 

Resolução n.º 8.719/2023, Resolução n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva n.º 07 de 2024 da 

Câmara Municipal de Sardoá-MG. 

 

1.1 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SARDOÁ - MINAS GERAIS, por meio do Departamento de Compras e Licitações sediada a Rua 

Padre Sady Rabelo, n.º 121, Centro, SARDOÁ/MG, realizará licitação, registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº  001/2024 Lei 

Complementar nº 123/06 com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 e pelas 

demais normas e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado (a) pela Equipe de Apoio, conforme 

designação da Portaria nº 287/2024 de 02 de janeiro de 2024. 

 

O Edital fica disponível aos interessados no site www.sardoá.mg.gov.br no endereço 

www.licitardigital.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), poderá ser 

solicitado pelo e-mail: licitacoes@sardoá.mg.gov.br ou poderá ser retirado no setor de 

Licitações, situado na Rua Padre Sady Rabelo, n.º 121, Centro, SARDOÁ/MG no horário de 

08h00min as 17h00min, Telefone (33) 3413-1183 

 

 

Acolhimento das propostas comerciais e envio dos documentos de habilitação: 

A partir dia 10/12/2024 as 08h 00 min 

 

Final do envio de documentos: 

Dia 20/12/2024 as 08:30 min 

 

Abertura da sessão: 

Dia 20/12/2024 as 09h 00 min 

 

Site para a realização do pregão: www.licitardigital.com.br 

 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição 

de 04 veículos 0KM, para atender as necessidades da secretaria da Assistência Social (Programa 

Bolsa Família), Secretaria Municipal da Saúde Conforme Resolução n.º 8.719/2023, Resolução 
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n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva n.º 07/2024 da Câmara Municipal de Sardoá-MG., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.3. Não serão adquiridos produtos que estiverem acima do valor de referência desta 

licitação. 

 

2. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

2.1. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Termo de Referência. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

 

3.1. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no País, que seja credenciada como empresa do ramo pertinente e 

compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste edital e seus anexos. 

 

3.2.  A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto ao LICITARDIGITAL – Licitações 

Online no sítio: www.licitardigital.com.br.  

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

 

 

 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com Agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de Agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 



 

 

 

 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1. A partir do horário previsto no Edital e na Plataforma Eletrônica, terá início a sessão 

pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 

o Agente a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 

4.2. Classificadas as propostas, o Agente dará início à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

4.3.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

 

4.4.  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados à Plataforma Eletrônica para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado 

o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

4.5. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

 

4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

4.7.  Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. A plataforma não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes e nem ao Agente e Equipe de Apoio. 

 



 

 

 

 

4.8.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

4.9.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 

e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

4.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa: aberto 

– os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital. 

 

4.11. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

4.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

 

4.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma acima, a etapa de lances será 

encerrada automaticamente. 

 

4.14. Encerrados os lances sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

4.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no edital. 

 

4.16. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

4.17. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital. 

 

4.18. A plataforma informará a proposta de menor valor do item imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 

Agente acerca da aceitação do lance de maior valor. 



 

 

 

 

 

4.19. Após a conferência e consulta “ON-LINE” do MENU HABILITAÇÃO, e se os documentos 

comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado, será declarado o (s) 

licitante (s) vencedor (es) do (s) item (ens) e aberto o prazo para manifestação de intenção de 

interposição de recurso. Sendo que nesse momento ficará franqueada a todos os licitantes a 

consulta dos documentos cadastrados no MENU HABILITAÇÃO do (s) licitante (s) vencedor (es) 

do(s) item(ns). 

 

4.20. Se a proposta ou o lance do item de menor oferta não for aceitável, por 

inexequibilidade, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente 

examinará a proposta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente poderá negociar com o 

participante para que seja obtido valor melhor. 

 

4.21. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 

4.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será 

adjudicado aos (s) autor (es) da (s) proposta (s) ou lance de menor valor do item. 

 

4.23. O Agente poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto nas legislações vigentes. 

 

4.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligência, com vistas ao saneamento de que trata o item 4.23, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA: 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura das propostas. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com preço e documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

 

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 



 

 

 

 

5.3.1. Valor unitário e total do item; 

5.3.2. Marca;  

5.3.3. Modelo;  

 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

● Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

 

● Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

● Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

● Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

● Que atendem a todas as exigências de habilitação (art. 67, IV da Lei 14.133/2021); 

 

● Que não foram declaradas inidôneas para licitar com o Poder Público, em qualquer das 

suas esferas e que não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei 

nº 8.429/92, nos últimos anos; 

 

● Que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com Agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme 

art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 



 

 

 

 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

5.6.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3, 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024, e neste Edital. 

 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.11. Na proposta escrita, deverá conter: 

 

a) Preço unitário e total do item com até 02 (duas) casas decimais, valor numérico e por 

extenso, já incluídas todas as despesas com transportes, imposto, taxas, seguros, bem como 

ônus decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da Previdência Social, encargos 

fiscais, comerciais, inclusive descarga dos equipamentos, e outras que direta ou indiretamente 

incidirem sobre a contratada; 

b) As especificações do material com marca e modelo (se for o caso), em conformidade 

com as especificações constantes neste edital e no Termo de referência; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações solicitadas quanto à especificação do 

Termo de Referência; 

d) Marca e Modelo  

5.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 



 

 

 

 

5.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.15.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente e os 

licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 



 

 

 

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

 

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.15. No caso de desconexão com o Agente, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 



 

 

 

 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 39 do Decreto Municipal nº 001/2024, nesta ordem: 

 

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II.  

III. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

IV. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

V. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 



 

 

 

 

 

6.20.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

II. Empresas brasileiras; 

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

6.21.4. O Agente solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.21.4.1. O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema 

(ASSINAR O. FINAL), porém deverá colocar no campo observação do sistema, o 

representante legal para fins de assinatura do contrato, dados bancários para pagamento 

e e-mail para encaminhamento das atas e contratos para assinatura. 

 

6.21.4.2. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar 

observando os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

estimados/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 

 



 

 

 

 

6.21.5. É facultado ao Agente prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.21.6. Após a negociação do preço, o Agente iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.1.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço 

 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

 

7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

I. Contiver vícios insanáveis; 

 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

VI. Não apresentar a marca e modelo do item. 

 

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

7.5. Nas licitações realizadas pelo município de SARDOÁ/MG não se admitirá proposta que 

apresente preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 



 

 

 

 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. (Art. 24, Decreto Municipal nº 001/2024) 

 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente, que comprove: 

 

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.7.  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso sejam apresentadas justificativas 

plausíveis, embasadas em comprovações materiais da consistência e exequibilidade da 

proposta, os valores apresentados poderão ser aceitos pela Administração, caso contrário à 

proposta será desclassificada. (Art. 27, Decreto Municipal nº 001/2024) 

 

7.8. O Agente poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

7.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente por solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Agente. 

 

7.8.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Agente, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

7.8.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.8.4. Também nas hipóteses em que o Agente não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.9.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 



 

 

 

 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

-CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:13336535559659::NO:2::) 

 

8.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.3. Constatada a existência de sanção, o Agente reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto no art. 78. Inciso V Lei nº 14.133/2021. 

 

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 



 

 

 

 

8.7.1.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

(www.licitardigital.com.br), nos termos deste Edital, a documentação relacionada no item 10.2 

do Termo de Referência anexo I ao edital, para fins de habilitação: 

 

8.9. As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, §1º e 68, VI) 

serão geradas pelo Agente no próprio sistema Licitardigital e anexadas ao processo licitatório. 

 

8.10. No momento do cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá enviar os 

documentos relativos à Habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico no sítio de 

realização do pregão, sob pena de inabilitação. 

 

8.11. O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível 

ao objeto licitado. 

 

8.12. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 

apurada pelo Agente, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G(Ministério Público de Minas 

Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei 

Federal 14.133/21. 

 

8.13. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

 

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

 

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

 

8.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

8.21. A verificação pelo Agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.22.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

8.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8.24. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura 

da sessão deste Pregão. 

 

9. DOS RECURSOS: 

 



 

 

 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 88 do Decreto Municipal nº 001/2024. 

 

9.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

 

9.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. Nesse momento o Agente não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 

9.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

 

9.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos sítios 

eletrônicos: www.sardoá.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

http://www.itambedomatodentro.mg.gov.br/
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por 

ato da Autoridade Competente. 

 

12. DO TERMO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido documento equivalente.  

 

12.2. Os adjudicatários terão o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

 

12.3.  No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair 

obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na 

lei. 

 

12.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

● Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

● A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

● A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137,138 e 139 da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da administração previstos nos 

artigos 104 da mesma Lei. 

 

12.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 

12.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 



 

 

 

 

12.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

13. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO: 

 

13.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo a este edital. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 

 

16. DO PAGAMENTO: 

 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

esse edital. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

17.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

edital. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

 

18.2. A impugnação deverá ser realizada unicamente por forma eletrônica através do site 

www.licitardigital.com.br ; 

 

18.3. Caberá ao Agente, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura do certame. 
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18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame; 

 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Agente, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 

 

18.6.  O Agente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

 

18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

 

18.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente, nos autos do processo de licitação; 

 

18.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente; 

 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF; 

 

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 



 

 

 

 

 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente na Prefeitura Municipal de SARDOÁ/MG. 

 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

 

19.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sitio eletrônico, www.sardoá.mg.gov.br, e 

www.licitardigital.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também 

poderá ser solicitado pelo e-mail licitacoes@sardoá.mg.gov.br e obtidas cópias no setor de 

Licitações, situado na Rua Padre Sady Rabelo, n° 121, Centro, CEP 39.728.000, SARDOÁ/MG, 

nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

19.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis; 

 

19.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

19.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

 

19.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 

outro será considerado especificado e válido; 

 

19.15. O Agente, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 

o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 

que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2º, do art. 

59 e 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 

http://www.itambedomatodentro.mg.gov.br/
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19.17. As decisões do Agente serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

www.sardoá.mg.gov.br e na plataforma www.licitardigital.com.br ; 

 

19.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 

e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria; 

 

19.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de SARDOÁ/MG podendo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 

 

19.20. Para atender a seus interesses, o Município de SARDOÁ/MG poderá alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 

limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n 14.133/21. 

 

19.21. O Município de SARDOÁ/MG poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

19.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de Sabinópolis/MG; 

 

19.23.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO 1 - Termo de Referência; 

 

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar; 

 

ANEXO 2 - Modelo de Proposta de Preços; 

 

ANEXO 3 - Minuta do Contrato; 

 

SARDOÁ, 03 de dezembro de 2024. 

 

______________________________ 

FABRICIO BARBOSA ANDRADE                                                                                         

Secretaria Municipal de Saúde 

 

____________________________________________ 

RENATO LELIS PERIERA DE ASSIS                                                                                       

Secretaria Municipal de Assistência Social  

http://www.itambedomatodentro.mg.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

  

1. Aquisição de 04 veículos 0KM, para atender as necessidades da secretaria da 

Assistência Social (Programa Bolsa Família), Secretaria Municipal da Saúde Conforme 

Resolução n.º 8.719/2023, Resolução n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva n.º 07/2024 da 

Câmara Municipal de Sardoá-MG., conforme tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.  

  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VL. MAX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

VEÍCULO FURGONETA ORIGINAL DE FÁBRICA 0KM ADAPTADO PARA 

AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, ESTRUTURA CABINE DA 

CARROCERIA SERÁ ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO OU 

MONOBLOCO CHASSI: COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO DE 

5,140MM DISTÂNCIA ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO, 3200MM 

ALTURA INTERNA MÍNIMA DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 

1300MM, MOTORIZAÇÃO: DIANTEIRA 4 CILINDROS, COMBUSTÍVEL 

DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 114CV, TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 69 LITROS, SISTEMA DE FREIOS COM 

ABS NAS QUATRO RODAS AIRBAG PARA OS OCUPANTES DE CABINE. 

DIREÇÃO ASSISTIDA HIDRÁULICA/OU ELÉTRICA. AR CONDICIONADO 

CABINE E SALÃO. EQUIPADO COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 

SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN, 

ADAPTAÇÃO: ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVE SER ORIGINAL DE 

FÁBRICA, O PNEU DE ESTEPE DEVE SER CONDICIONADO NO SALÃO 

DE ATENDIMENTO, SISTEMA DE ELÉTRICO DEVE SER ORIGINAL DO 

VEÍCULO, COM MONTAGEM DE BATERIA DE NO MÍNIMO 60AH DO 

TIPO SEM MANUTENÇÃO, MÍNIMO 12 VOLTS. GRAFISMO DO 

VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA AMBULÂNCIA NO 

CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIROS, BEM COMO, AS MARCAS DO 

GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. COMPROVANTE 

DE SER A PROPONENTE FABRICANTE DO OBJETO LICITADO OU 

REVENDEDORA AUTORIZADA DO FABRICANTE COM 

APRESENTAÇÃO DE CARTA DE CONCESSÃO, CONFORME LEI 

FEDERAL 6.729/1979. 

01 R$ 266.326,67 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO SEDAN, NOVO SEM USO, ZERO 

QUILÔMETRO, COM AS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: ANO/MODELO 

2024 OU POSTERIOR - COR BRANCA - MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.2, 

POTÊNCIA MÍNIMA 98CV DO TIPO BI-COMBUSTÍVEL (FLEX), 04 

CILINDROS, DEVE VIR EQUIPADO COM AR CONDICIONADO, TRAVAS 

ELÉTRICAS, VIDROS ELÉTRICOS 4 PORTAS, FREIOS ABS, AIRBAG, 

CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO; LED DESIGN 

NOS FARÓIS DIANTEIROS; CENTRAL MULTIMÍDIA ORIGINAL DE 

FÁBRICA COM ANDROID AUTO E APPLE CARPLAY, BLUETOOTH, 

ENTRADAS USB, CHAVE CANIVETE COM TELECOMANDO;  PORTA 

01 R$ 106.650,17 



 

 

 

 

MALAS MÍNIMO 520 LITROS, COMPRIMENTO DO VEÍCULO 4.350 

MM, ENTRE-EIXOS 2.510 MM, LARGURA DO VEÍCULO: 1.950 MM - 

DEMAIS ITENS OBRIGATORIOS EXIGIDOS PELO ÓRGÃO DE TRANSITO 

REGULADOR. COMPROVANTE DE SER A PROPONENTE FABRICANTE 

DO OBJETO LICITADO OU REVENDEDORA AUTORIZADA DO 

FABRICANTE COM APRESENTAÇÃO DE CARTA DE CONCESSÃO, 

CONFORME LEI FEDERAL 6.729/1979. 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

VEÍCULO FURGONETA NOVO, ZERO KM, TRANSFORMADO 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO PORTE: PEQUENO; 

CARROCERIA EM AÇO ORIGINAL DE FÁBRICA; FINALIDADE: SIMPLES 

REMOÇÃO, TIPO A; NUMERO DE MACAS: 01 MACA, MÍNIMO 

1800MM COMPRIMENTO; MOTORIZAÇÃO: 1300CC A 1800CC; COR: 

BRANCA; COMBUSTÍVEL: FLEX (GASOLINA E ETANOL). COM MACA 

RETRATIL, BANCO TIPO BAÚ, AR CONDICIONADO FRENTE E 

COMPARTIMENTO DO PACIENTE, JANELA LATERAL, VIDROS OPACOS 

NA PORTA TRASEIRA, SUPORTE PARA PLASMA E SORO, ARMÁRIO 

SUSPENSO, GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E 

PALAVRA AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E TRASEIROS, 

BEM COMO, AS MARCAS DO GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO 

DA SAÚDE. COMPROVANTE DE SER A PROPONENTE FABRICANTE DO 

OBJETO LICITADO OU REVENDEDORA AUTORIZADA DO FABRICANTE 

COM APRESENTAÇÃO DE CARTA DE CONCESSÃO, CONFORME LEI 

FEDERAL 6.729/1979. 

01 R$136.633,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

04 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO SEDAN, NOVO SEM USO, ZERO 

QUILÔMETRO, COM AS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: ANO/MODELO 

2024 OU POSTERIOR - COR BRANCA - MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.2, 

POTÊNCIA MÍNIMA 98CV DO TIPO BI-COMBUSTÍVEL (FLEX), 04 

CILINDROS, DEVE VIR EQUIPADO COM AR CONDICIONADO, TRAVAS 

ELÉTRICAS, VIDROS ELÉTRICOS 4 PORTAS, FREIOS ABS, AIRBAG, 

CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO; LED DESIGN 

NOS FARÓIS DIANTEIROS; CENTRAL MULTIMÍDIA ORIGINAL DE 

FÁBRICA COM ANDROID AUTO E APPLE CARPLAY, BLUETOOTH, 

ENTRADAS USB, CHAVE CANIVETE COM TELECOMANDO;  PORTA 

MALAS MÍNIMO 520 LITROS, COMPRIMENTO DO VEÍCULO 4.350 

MM, ENTRE-EIXOS 2.510 MM, LARGURA DO VEÍCULO: 1.950 MM - 

DEMAIS ITENS OBRIGATORIOS EXIGIDOS PELO ÓRGÃO DE TRANSITO 

REGULADOR. COMPROVANTE DE SER A PROPONENTE FABRICANTE 

DO OBJETO LICITADO OU REVENDEDORA AUTORIZADA DO 

FABRICANTE COM APRESENTAÇÃO DE CARTA DE CONCESSÃO, 

CONFORME LEI FEDERAL 6.729/1979. 

01 R$ 106.650,17 

  

  

2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, sendo assim, se 

enquadrando na modalidade de Pregão, conforme Lei 14.133/21 e Art. 78 do Decreto 

Municipal nº 001/2024.  

  

2. JUSTIFICATIVA:  

  



 

 

 

 

A aquisição dos veículos supracitados é de suma importância para o aprimoramento dos 

serviços prestados pelas Secretarias de Saúde e Assistência Social do município de Sardoá-MG. 

Apresentamos a seguir as justificativas individuais para cada veículo: 

 

a) Veículo tipo Ambulância FURGONETA para a Secretaria Municipal da Saúde (Resolução 

n.º 8.719/2023):    Esta ambulância será fundamental para o atendimento de emergências 

médicas e transporte de pacientes. Sua aquisição permitirá uma resposta mais rápida e 

eficiente às demandas de saúde da população, especialmente em casos de urgência e 

emergência. A escolha do modelo furgoneta oferece um equilíbrio entre espaço interno 

adequado para equipamentos médicos e agilidade no trânsito urbano. 

 

b) Veículo tipo Passeio para a Secretaria Municipal da Saúde (Resolução n.º 9.334/2024): 

Este veículo será utilizado para diversas atividades da Secretaria de Saúde, como visitas 

domiciliares de equipes de saúde, transporte de profissionais para unidades de saúde 

descentralizadas e apoio logístico em campanhas de vacinação. Sua versatilidade e economia 

de combustível o tornam ideal para o uso diário em diversas ações de saúde pública no 

município. 

 

c) Veículo tipo Ambulância FURGONETA para a Secretaria Municipal da Saúde (Emenda 

Impositiva Municipal n.º 07/2024): A segunda ambulância furgoneta complementará a frota 

de veículos de emergência, permitindo uma cobertura mais ampla do território municipal. Isso 

resultará em tempos de resposta reduzidos para chamados de emergência e maior capacidade 

de atendimento simultâneo, essencial para um município em crescimento e com demandas de 

saúde cada vez mais complexas. 

 

d) Veículo tipo Passeio para a Secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família): 

A aquisição deste veículo é crucial para as atividades do Programa Bolsa Família. Será utilizado 

para realizar visitas domiciliares às famílias beneficiárias, especialmente em áreas de difícil 

acesso. Sua agilidade e economia o tornam ideal para deslocamentos frequentes em diferentes 

regiões do município, garantindo que a equipe possa realizar um acompanhamento efetivo 

das famílias em situação de vulnerabilidade social. 

   

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

  

1. Condições de entrega.  

1. O transporte é de responsabilidade da empresa vendedora. A entrega deverá 

ser feita no horário das 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira, no local indicado em 

cada ordem de fornecimento, em até 30 (sessenta) dias, a contar da solicitação.  

  



 

 

 

 

2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito horas) horas de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior.  

  

3. O meio de transporte e o acondicionamento dos materiais e equipamentos 

devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade dos 

mesmos. Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser 

travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados.  

  

2.  Garantia e Assistência técnica:  

  

1. Garantia: a garantia deve ser de no mínimo 12 (doze) meses, contado a partir 

da entrega.  

  

2. Assistência Técnica: O licitante vencedor deverá indicar e comprovar que dispõe 

de assistência técnica no Estado de Minas Gerais. Mantendo a assistência técnica no Estado de 

Minas Gerais enquanto durar a garantia dos veículos devendo atender ao que determina a 

legislação pertinente.  

  

3. Durante o prazo de garantia 12 (doze) meses, caso não seja possível à solução 

do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de 

transporte para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo 

ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se 

fizerem necessários à perfeita solução do problema.  

  

4. Após o período de garantia de 12 (doze) meses a proponente fica obrigada, a 

expensas do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina 

de Manutenção e Assistência Técnica no Estado de Minas Gerais, da mesma forma, se a 

Assistência Técnica for realizada por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente com 

a documentação técnica, a relação de Assistência Técnica autorizada.  

  

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

  

1.  A contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis:  

  

1. Gestor do contrato: Fabricio Barbosa Andrade  

2. Fiscal do contrato:  Karine Kelly Andrade – Departamento de compras.  

  

2.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

  



 

 

 

 

3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

  

4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato.   

  

5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

  

6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

  

7.  Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigo nº 

65 do Decreto Municipal nº 001/2024.  

  

8.  Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigos 

nº 65 do Decreto Municipal nº 001/2024.  

  

9.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus Agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021.  

  

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

  

1. Recebimento do Objeto:  

  

1. Os veículos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

  

2. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (de) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

  



 

 

 

 

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

(Art. nº69) do Decreto Municipal 001/2024)  

  

4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  

  

5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

  

2. Liquidação:  

  

1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

trinta dias úteis para fins de liquidação.  

  

2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:   

  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

  

3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

  

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado das comprovações da regularidade fiscal e trabalhista a seguir:  

  

a. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;  

b. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

  



 

 

 

 

5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.  

  

6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante.  

  

7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

  

8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.   

  

9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao Município.    

  

3.  Prazo de pagamento:  

  

1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa.  

  

2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

  

4.  Forma de pagamento:  

  

1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

  

2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

  

3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

  



 

 

 

 

  

4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

  

5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  

  

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal.  

  

2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

  

  
CÓDIGO DA DOTAÇÃO FCH NOMENCLATURA 

02.05.01.10.301.1208.1226.4.4.90.52.00 239 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS / 

Equipamento e Material Permanente 

02.06.08.122.2207.1501.4.4.90.52.00 365 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ASSIST. SOCIAL / 

Equipamento e Material Permanente 

 

7. DOS RECURSOS:  

  

1. O item 01: Proveniente de recursos Resolução n.º 8.719/2023 

2. O item 02: Proveniente de recursos Resolução n.º 9.334/2024 

3. O item 03: Proveniente de recursos Emenda Impositiva n.º 07/2024 

4. O item 04: Proveniente de recursos Bolsa Família Governo Federal. 

  

  

8. OBRIGAÇÃO DAS PARTES:   

  

1. São obrigações do Contratante:  

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas;  



 

 

 

 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado;  

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;  

6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.  

10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado.  

11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

  

2. São obrigações do Contratada:  

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  



 

 

 

 

7. Quando não for possível a verificação da regularidade pela contratante, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:   

  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;   

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;   

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;   

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;   

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

  

8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   

13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação.  

14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

16. Responsabilizar pelo transporte e entrega dos veículos.  

17. Cumprir os prazos de entrega pactuados.  

18. Entregar os veículos no local e nos horários designados pela Secretaria 

Municipal de Saúde.  

  

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

  

1. As infrações e Sanções Administrativas serão aplicadas nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024.  

  

2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que:  



 

 

 

 

  

I.Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III.Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021);  

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

4. Multa:  

a. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b. Moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

a. Compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.  

  



 

 

 

 

4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

  

5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

  

6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 146 do Decreto Municipal nº 

001/2024):  

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b. As peculiaridades do caso concreto;  

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d. Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

  

8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159).  

  

9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  



 

 

 

 

  

10.  A administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 127, do Decreto Municipal nº 001/2024).  

  

11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

  

12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 

o mesmo órgão ora contratante.  

  

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

  

1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

  

2. Exigências de habilitação:  

1. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

  

a. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber;  

b. Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de 

pertinência entre o ramo de atividade e o serviço licitado;  

c. Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores 

alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e 

publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado;  

d. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

  

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  

  

2. Documento do representante legal da empresa:  

  



 

 

 

 

a. Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato 

social.  

  

3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

  

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria 

Conjunta nº 1.751 de 02/10/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública;  

c. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição 

fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;  

d. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição 

fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;  

e. Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), com vigência na data da abertura da sessão pública;  

f. Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 

nº 12.440/11, que modificou o Decreto-Lei 5.452/43), com vigência na data da abertura da 

sessão pública.  

  

OBSERVAÇÃO: As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

  

4. Documento referente à Qualificação Econômico-financeira:  

  

a. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 

documento expedido no máximo 90 (NOVENTA) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes.  

  

5. Qualificação Técnica:  

  

a. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a 

execução satisfatória de fornecimento similares ao objeto desta licitação;  

  

b. Apresentação CATALOGO, FOLDER ou DOCUMENTO EQUIVALENTE com a 

especificação do veículo ofertado.  

  

11.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

  

1. O custo estimado total da contratação conforme item 1.1 deste termo.  

  

  



 

 

 

 

   

Sardoá, 03 de dezembro de 2024.  

 

  

  

FABRICIO BARBOSA ANDRADE                                                                                     

Secretaria Municipal de Saúde  

 

 

 

 

RENATO LELIS PERERA DE ASSIS                                                                                        

Secretaria Municipal de Ass. Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO 1.1 

 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

 

OBJETO: A presente contratação tem por objeto a aquisição de 04 (quatro) veículos novos (0 

km), sendo: 

 

• 02 (dois) veículos tipo Ambulância FURGONETA para a Secretaria Municipal da Saúde 

• 01 (um) veículo tipo Passeio para a Secretaria Municipal da Saúde 

• 01 (um) veículo tipo Passeio para a Secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família) 

 

Esta aquisição visa atender às necessidades específicas das referidas secretarias, em 

conformidade com a Resolução n.º 8.719/2023, Resolução n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva 

Municipal n.º 07/2024 da Câmara Municipal de Sardoá-MG. 

 

 

JUSTIFICATIVA: A aquisição dos veículos supracitados é de suma importância para o 

aprimoramento dos serviços prestados pelas Secretarias de Saúde e Assistência Social do 

município de Sardoá-MG. Apresentamos a seguir as justificativas individuais para cada veículo: 

 

a) Veículo tipo Ambulância FURGONETA para a Secretaria Municipal da Saúde (Resolução 

n.º 8.719/2023):    Esta ambulância será fundamental para o atendimento de emergências 

médicas e transporte de pacientes. Sua aquisição permitirá uma resposta mais rápida e 

eficiente às demandas de saúde da população, especialmente em casos de urgência e 

emergência. A escolha do modelo furgoneta oferece um equilíbrio entre espaço interno 

adequado para equipamentos médicos e agilidade no trânsito urbano. 

 

b) Veículo tipo Passeio para a Secretaria Municipal da Saúde (Resolução n.º 9.334/2024): 

Este veículo será utilizado para diversas atividades da Secretaria de Saúde, como visitas 

domiciliares de equipes de saúde, transporte de profissionais para unidades de saúde 

descentralizadas e apoio logístico em campanhas de vacinação. Sua versatilidade e economia 

de combustível o tornam ideal para o uso diário em diversas ações de saúde pública no 

município. 

 



 

 

 

 

c) Veículo tipo Ambulância FURGONETA para a Secretaria Municipal da Saúde (Emenda 

Impositiva Municipal n.º 07/2024): A segunda ambulância furgoneta complementará a frota 

de veículos de emergência, permitindo uma cobertura mais ampla do território municipal. Isso 

resultará em tempos de resposta reduzidos para chamados de emergência e maior capacidade 

de atendimento simultâneo, essencial para um município em crescimento e com demandas de 

saúde cada vez mais complexas. 

 

d) Veículo tipo Passeio para a Secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família): 

A aquisição deste veículo é crucial para as atividades do Programa Bolsa Família. Será utilizado 

para realizar visitas domiciliares às famílias beneficiárias, especialmente em áreas de difícil 

acesso. Sua agilidade e economia o tornam ideal para deslocamentos frequentes em diferentes 

regiões do município, garantindo que a equipe possa realizar um acompanhamento efetivo 

das famílias em situação de vulnerabilidade social. 

 

ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: A aquisição 

destes veículos está em plena consonância com os seguintes instrumentos de planejamento 

municipal: 

 

a) Plano Plurianual (PPA) 2022-2025: Alinha-se ao eixo estratégico de "Desenvolvimento Social 

e Saúde", que prevê a modernização e ampliação da infraestrutura de atendimento à 

população. 

 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2024: Contempla a previsão de investimentos em 

mobilidade para as áreas de saúde e assistência social. 

 

c) Plano Municipal de Saúde 2022-2025: Corresponde às metas de "Melhorar a logística e o 

alcance dos serviços de saúde em todo o território municipal" e "Ampliar a capacidade de 

atendimento de urgência e emergência". 

 

d) Plano Municipal de Assistência Social 2022-2025: Atende ao objetivo de "Ampliar a 

cobertura e eficiência dos programas sociais", com ênfase no Programa Bolsa Família. 

 

e) Resolução n.º 8.719/2023: Estabelece diretrizes para a modernização da frota municipal 

destinada aos serviços de saúde, especificamente para a aquisição de uma ambulância 

furgoneta. 

 

f) Resolução n.º 9.334/2024: Prevê a alocação de recursos para a aquisição de um veículo de 

passeio para a Secretaria Municipal de Saúde. 



 

 

 

 

 

g) Emenda Impositiva Municipal n.º 07/2024: Determina a destinação de recursos específicos 

para a compra de uma ambulância furgoneta adicional para a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Esta aquisição, portanto, não apenas atende às necessidades imediatas das secretarias, mas 

também se alinha estrategicamente com os objetivos de médio e longo prazo do município, 

garantindo a continuidade e aprimoramento dos serviços públicos essenciais. 

 

RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Com a aquisição destes veículos, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

 

a) Para a Secretaria Municipal da Saúde: 

 

• Redução de 50% no tempo médio de resposta a chamados de emergência 

• Aumento de 40% na capacidade de transporte de pacientes para tratamentos fora do 

domicílio 

• Ampliação de 30% na cobertura de visitas domiciliares realizadas pelas equipes de saúde 

• Melhoria de 25% nos indicadores de sobrevivência em casos de emergências médicas 

• Aumento de 35% na eficiência das campanhas de vacinação e ações de saúde preventiva 

 

b) Para a Secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família): 

 

• Aumento de 40% no número de visitas domiciliares realizadas mensalmente 

• Redução do tempo médio de deslocamento entre visitas em 30% 

• Ampliação da cobertura geográfica do programa, alcançando 100% das áreas do município 

• Melhoria na qualidade do acompanhamento das famílias beneficiárias, com aumento de 

50% no tempo dedicado a cada visita 

 

c) Resultados Gerais: 

 

• Elevação do índice de satisfação dos usuários dos serviços em 30% 

• Redução de 25% nos gastos com manutenção de veículos, devido à renovação da frota 

• Aumento de 20% na produtividade dos servidores, em função da melhoria nas condições 

de trabalho 

• Diminuição de 40% no número de faltas ao trabalho relacionadas a problemas com 

transporte 

 

LEVANTAMENTO DA DEMANDA: 



 

 

 

 

O levantamento da demanda foi realizado através de um estudo minucioso conduzido pelas 

Secretarias de Saúde e Assistência Social, considerando os seguintes aspectos: 

 

a) Análise Demográfica e Geográfica: 

 

População total do município: 5.594 habitantes (IBGE, 2021) 

Área territorial: 141,168 km² (IBGE, 2021) 

Distribuição populacional: 60% urbana, 40% rural 

Mapeamento das áreas de difícil acesso: identificadas 12 comunidades rurais com acesso 

precário 

 

b) Secretaria de Saúde: 

 

Número de Unidades Básicas de Saúde (UBS): 4 

Equipes de Saúde da Família: 3 

Média mensal de atendimentos domiciliares: 200 

Número médio de chamados de emergência por mês: 80 

Tempo médio atual de resposta a emergências: 25 minutos 

 

c) Programa Bolsa Família: 

 

Número de famílias beneficiárias: 850 (dados de 2023) 

Média mensal de novas inscrições: 15 famílias 

Tempo médio atual para realização de visitas domiciliares: 45 dias 

 

d) Análise da Frota Atual: 

 

Idade média dos veículos: 8 anos 

Custo médio anual de manutenção por veículo: R$ 12.000,00 

Número de dias de inatividade por problemas mecânicos: 45 dias/ano/veículo 

 

e) Projeções de Demanda: 

 

Estimativa de aumento de 25% nos chamados de emergência nos próximos 2 anos 

Meta de reduzir o tempo de espera para visitas do Bolsa Família para no máximo 30 dias 

 

Este levantamento detalhado fundamenta a necessidade da aquisição dos veículos propostos, 

demonstrando sua essencialidade para a melhoria dos serviços prestados à população. 



 

 

 

 

 

SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO: Foram analisadas diversas opções disponíveis no 

mercado automobilístico, considerando as necessidades específicas de cada secretaria. As 

principais categorias avaliadas foram: 

 

a) Veículos de Passeio: 

 

Sedans compactos e médios 

Hatchbacks 

Benefícios: Economia de combustível, facilidade de manobra em áreas urbanas 

Limitações: Menor capacidade de carga, dificuldade em terrenos acidentados 

b) Veículos Utilitários: 

 

SUVs compactos e médios 

Picapes leves 

Benefícios: Versatilidade, boa capacidade off-road 

Limitações: Maior consumo de combustível, custo mais elevado 

c) Vans e Minivans: 

Vans de passageiros 

Vans de carga adaptáveis 

Benefícios: Grande capacidade de transporte, adaptabilidade para diferentes usos 

Limitações: Dificuldade de manobra em áreas urbanas, maior consumo de combustível 

d) Veículos Especializados: 

 

Ambulâncias 

Unidades móveis de saúde pré-fabricadas 

Benefícios: Já adaptados para uso específico na saúde 

Limitações: Alto custo, menor flexibilidade de uso 

e) Veículos Elétricos e Híbridos: 

 

Modelos elétricos puros e híbridos de várias categorias 

Benefícios: Baixo custo operacional, sustentabilidade ambiental 

Limitações: Alto custo inicial, limitações de autonomia e infraestrutura de recarga 

Cada opção foi avaliada considerando critérios como custo total de propriedade, adequação 

às necessidades específicas das secretarias, disponibilidade de manutenção local e 

alinhamento com as políticas de sustentabilidade do município. 

 



 

 

 

 

ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA: Após análise criteriosa das opções disponíveis, 

optou-se pela seguinte configuração: 

 

a) Para a Secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família): 

 

01 Veículo Sedan Médio: Justificativa: Oferece o melhor equilíbrio entre conforto para longas 

viagens, espaço para equipe e materiais, e economia de combustível. Ideal para visitas em áreas 

urbanas e periurbanas. 

 

01 Veículo Hatch Compacto: Justificativa: Proporciona agilidade e economia, essenciais para 

visitas frequentes em áreas de difícil acesso. Sua escolha permite maior capilaridade no 

atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade. 

 

b) Para a Secretaria Municipal da Saúde: 

 

02 Veículo tipo Van: Justificativa: Permite a adaptação para unidade móvel de saúde, crucial 

para ampliar o alcance dos serviços médicos e realizar campanhas de saúde em todo o 

município. 

 

Esta configuração foi escolhida por oferecer a melhor relação custo-benefício, atendendo às 

necessidades específicas de cada secretaria e permitindo uma gestão eficiente da nova frota. 

 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: Optou-se pelo não 

parcelamento da solução pelos seguintes motivos: 

 

a) Economia de Escala: A aquisição conjunta dos 04 veículos permite negociar melhores 

condições comerciais com os fornecedores, resultando em potencial economia para o 

município. 

 

b) Padronização da Frota: A compra simultânea facilita a padronização parcial da frota, o que 

pode simplificar processos de manutenção e reduzir custos com peças de reposição. 

 

c) Eficiência Administrativa: Um único processo licitatório reduz a carga administrativa e os 

custos associados à realização de múltiplos certames. 

 

d) Planejamento Integrado: A aquisição conjunta permite um planejamento mais eficiente da 

distribuição e utilização dos veículos entre as secretarias. 

 



 

 

 

 

e) Otimização de Recursos: Facilita a alocação de recursos conforme previsto nas resoluções e 

na emenda impositiva, garantindo a aplicação integral dos valores destinados. 

 

f) Celeridade: Um processo único tende a ser mais célere, permitindo que ambas as secretarias 

recebam os veículos em um prazo mais curto. 

 

g) Gestão de Garantias: Simplifica o processo de gestão de garantias e manutenções 

preventivas, podendo resultar em melhores condições junto ao fornecedor. 

 

Apesar das vantagens do não parcelamento, serão tomadas medidas para garantir a ampla 

participação de fornecedores, como a possibilidade de formação de consórcios e a divisão em 

lotes, caso necessário. 

 

PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: Antes da celebração do 

contrato, serão adotadas as seguintes providências: 

 

a) Pesquisa de Preços: 

Realização de ampla pesquisa de preços no mercado, incluindo consultas a fornecedores, atas 

de registro de preços e plataformas especializadas. 

Elaboração de planilha comparativa de preços, considerando o custo total de propriedade 

(TCO) dos veículos. 

 

b) Especificações Técnicas: 

Detalhamento minucioso das especificações técnicas de cada veículo, incluindo motorização, 

itens de segurança, conforto e acessórios necessários. 

Consulta às secretarias para validação final das especificações. 

c) Análise Orçamentária: 

Verificação detalhada da disponibilidade orçamentária, considerando as fontes de recursos 

previstas nas resoluções e na emenda impositiva. 

Elaboração de cronograma de desembolso alinhado com o fluxo de caixa do município. 

 

d) Aspectos Legais: 

Consulta à Procuradoria Municipal para análise da legalidade do processo e elaboração da 

minuta do contrato. 

Verificação de conformidade com a Lei 1.4123/21 e demais legislações pertinentes. 

 

f) Termo de Referência: 



 

 

 

 

Desenvolvimento do Termo de Referência completo, incluindo todas as especificações e 

condições da contratação. 

 

g) Consultas Prévias: 

Realização de consulta pública para receber sugestões e críticas ao processo de contratação. 

Consulta ao Tribunal de Contas do Estado sobre eventuais restrições ou recomendações para 

este tipo de aquisição. 

 

h) Definição da Modalidade de Licitação: 

Análise para determinar a modalidade mais adequada (provavelmente Pregão Eletrônico). 

 

i) Preparação do Edital: 

Elaboração do edital de licitação, incluindo todos os anexos necessários. 

 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: Após análise detalhada, foram 

identificadas as seguintes contratações correlatas e/ou interdependentes que podem 

influenciar ou ser influenciadas por esta aquisição: 

 

a) Contrato de Manutenção Veicular: 

Necessidade de revisão ou nova contratação do serviço de manutenção preventiva e corretiva 

para incluir os novos veículos. 

Impacto: Possível economia de escala e negociação de melhores condições contratuais. 

 

b) Seguro Veicular: 

Ampliação da apólice de seguro da frota municipal para incluir os novos veículos. 

Impacto: Potencial redução no valor do prêmio devido ao aumento do número de veículos 

segurados. 

 

c) Sistema de Gestão de Frota: 

Atualização ou aquisição de software para gerenciamento eficiente da frota ampliada. 

Impacto: Melhoria no controle de uso, manutenção e custos operacionais dos veículos. 

d) Contrato de Fornecimento de Combustível: 

Possível necessidade de aditivo no contrato atual ou nova licitação para atender ao aumento 

no consumo. 

Impacto: Oportunidade de negociação de melhores preços devido ao aumento no volume. 

 

e) Treinamento de Motoristas: 

Contratação de serviço de capacitação para os motoristas que irão operar os novos veículos. 



 

 

 

 

Impacto: Garantia de uso adequado e seguro dos veículos, potencialmente reduzindo custos 

de manutenção. 

 

f) Adaptação da Van para Unidade Móvel de Saúde: 

Contratação de serviço especializado para transformar a van em unidade móvel de 

atendimento. 

Impacto: Essencial para a plena utilização do veículo conforme planejado pela Secretaria de 

Saúde. 

 

g) Sistema de Rastreamento Veicular: 

Expansão ou nova contratação de serviço de rastreamento para monitoramento da frota. 

Impacto: Melhoria na segurança e eficiência no uso dos veículos. 

 

h) Contrato de Lavagem e Higienização: 

Ampliação do contrato existente ou nova contratação para atender aos novos veículos. 

Impacto: Manutenção da imagem institucional e preservação dos bens públicos. 

Estas contratações correlatas serão consideradas no planejamento global, visando otimizar 

recursos e garantir a plena operacionalização dos novos veículos assim que forem entregues. 

 

PAGAMENTO: O processo de pagamento para a aquisição dos veículos será estruturado da 

seguinte forma: 

 

a) Forma de Pagamento: 

O pagamento será realizado em parcela única, após a entrega e aceite definitivo dos veículos. 

Prazo para pagamento: Até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada 

pelo fiscal do contrato. 

 

b) Documentação Necessária: 

Nota Fiscal eletrônica, conforme legislação vigente. 

Certidões de regularidade fiscal (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista) atualizadas. 

Termo de Recebimento Definitivo emitido pela comissão designada. 

c) Fonte de Recursos: 

Os recursos para pagamento virão das seguintes fontes: 

Resolução n.º 8.719/2023: R$ 241.316,00 

Resolução n.º 9.334/2024: R$ 83.953,00 

Emenda Impositiva n.º 07 de 2024 

Recursos próprios do município: Complementação, se necessário 

 



 

 

 

 

e) Condições Específicas: 

O pagamento está condicionado à entrega dos veículos conforme especificações do edital e 

proposta vencedora. 

Será exigida a apresentação dos documentos de transferência dos veículos em nome da 

Prefeitura Municipal de Sardoá-MG. 

 

f) Fiscalização: 

O fiscal do contrato será responsável por atestar a conformidade da entrega antes da 

autorização do pagamento. 

 

g) Critérios de Reajuste: 

Não se aplica, por se tratar de entrega imediata. 

 

h) Multas e Sanções: 

Em caso de atraso na entrega, serão aplicadas as sanções previstas no edital e contrato, 

podendo resultar em multas e, em casos extremos, retenção de pagamentos. 

 

i) Prestação de Contas: 

Será elaborado relatório detalhado da aquisição para prestação de contas aos órgãos de 

controle e à Câmara Municipal, em conformidade com as resoluções e emenda impositiva que 

fundamentam a compra. 

 

Esta estrutura de pagamento visa garantir a transparência, legalidade e eficiência no uso dos 

recursos públicos, assegurando que os veículos sejam adquiridos nas condições mais 

vantajosas para o município. 

 

LOCAIS DE ENTREGA E MONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS: A entrega dos veículos 

adquiridos seguirá o seguinte planejamento: 

 

a) Local Principal de Entrega: 

Endereço: Sede da Prefeitura Municipal de Sardoá-MG Rua Padre Sady Rabelo, 121, Centro, 

Sardoá - MG, CEP 39728-000 

Horário de Recebimento: Das 08:00 às 16:00, em dias úteis 

 

b) Processo de Recebimento: 

Recebimento Provisório: 

 

Responsável: Comissão de Recebimento designada por portaria 



 

 

 

 

Prazo: No ato da entrega 

Procedimentos: 

Verificação visual das condições dos veículos 

Conferência da documentação de transferência 

Teste inicial de funcionamento 

 

Recebimento Definitivo: 

Responsável: Comissão de Recebimento em conjunto com representantes das Secretarias 

Prazo: Até 10 dias úteis após o recebimento provisório 

Procedimentos: 

Inspeção detalhada de cada veículo 

Teste de todas as funcionalidades 

Verificação de conformidade com as especificações do edital 

 

Entregar os veículos no endereço especificado, em perfeitas condições 

Fornecer toda documentação necessária (manuais, certificados de garantia, etc.) 

Realizar a primeira revisão sem custos para o município 

 

c) Responsabilidades do Município: 

Disponibilizar pessoal para recebimento nos horários acordados 

Providenciar local adequado para guarda dos veículos após entrega 

Realizar vistoria detalhada e informar eventuais inconformidades no prazo estipulado 

 

d) Contingências: 

Em caso de impossibilidade de entrega na Prefeitura, um local alternativo será comunicado ao 

fornecedor com antecedência mínima de 5 dias úteis 

Este planejamento visa assegurar que o processo de entrega e recebimento dos veículos ocorra 

de forma eficiente, garantindo a qualidade dos bens adquiridos e sua pronta disponibilização 

para uso pelas secretarias. 

 

POLÍTICA DE REALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DESCARTE: A aquisição dos novos 

veículos implica na necessidade de estabelecer uma política clara para a realocação dos 

veículos existentes e, quando necessário, o descarte adequado. Esta política será estruturada 

da seguinte forma: 

 

a) Avaliação da Frota Atual: 

Realizar um inventário detalhado da frota existente, incluindo: 

Idade dos veículos 



 

 

 

 

Quilometragem 

Estado de conservação 

Custos de manutenção nos últimos 12 meses 

Consumo médio de combustível 

 

b) Critérios para Realocação: 

Veículos com até 5 anos de uso e bom estado de conservação: 

 

Serão realocados para secretarias com menor demanda de deslocamento 

Possibilidade de uso como veículos reserva 

Veículos entre 5 e 8 anos de uso: 

 

Avaliação caso a caso para determinar viabilidade de realocação ou necessidade de descarte 

Possível uso em serviços internos do município com menor exigência 

 

c) Processo de Realocação: 

Identificação dos veículos a serem substituídos 

Avaliação técnica por mecânico credenciado 

Definição de nova alocação baseada nas necessidades das secretarias 

Transferência formal de responsabilidade entre as secretarias 

 

d) Critérios para Descarte: 

Veículos com mais de 8 anos de uso 

Custo de manutenção superior a 40% do valor de mercado do veículo 

Veículos com problemas recorrentes de segurança ou confiabilidade 

 

PROVIDÊNCIA PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO: Serão necessárias as 

seguintes adequações: 

Designação de motoristas e treinamento para operação dos novos veículos 

Adequação do espaço físico para estacionamento e guarda dos veículos 

Atualização dos sistemas de controle de frota. 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

Com base nas justificativas apresentadas e na análise técnica realizada, declara-se que a 

contratação é viável e atende às necessidades da Administração Municipal, estando em 

conformidade com as legislações pertinentes e com os princípios da eficiência e 

economicidade na gestão pública. 

 



 

 

 

 

 

Sardoá-MG, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

FABRICIO BARBOSA ANDRADE                                                                                        

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

RENATO LELIS PEREIRA DE ASSIS                                                                                      

Secretaria Municipal de Assistência Social  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO 2 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARDOÁ/MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: xx/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Aquisição de 04 veículos 0KM, para atender as necessidades da secretaria da 

Assistência Social (Programa Bolsa Família), Secretaria Municipal da Saúde Conforme 

Resolução n.º 8.719/2023, Resolução n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva n.º 07 de 2024 da 

Câmara Municipal de Sardoá-MG 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail da empresa: 

Dados Bancários: Banco             Agência             Conta 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome Completo: 

Identidade: 

CPF: 

Telefone: 

Endereço: 

 

 

Item  Descrição  Quantidade  Valor  

  xxxxxxxxxxxxxxxxx    R$  

 

Forma de Pagamento: Conforme edital 

Prazo de validade da proposta e do preço: Conforme edital 

Forma e prazo da execução dos serviços: Conforme edital 

Prazo de validade do Contrato: Conforme edital 

 

 

DECLARO que nos preços propostos encontram-se incluídas todas as despesas como: 

impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais ou quaisquer 

outras despesas, incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação; 

 



 

 

 

 

 

DECLARO que os preços apresentados e os lances que vier a formular não são preços 

inexequíveis ou superfaturados estando em consonância com o mercado. 

 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

_____________, Carteira de Identidade n° ___________, expedida em ___/___/___, órgão expedidor 

___________, e CPF n° ____________, como representante desta empresa.  

 

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 

licitação e seus anexos.  

 

 

 

 

Local,.....de ................... de 2024. 

 

 

 

___________________________________________________ 

(Nome legível e assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO 3 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2024 DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE SARDOÁ E 

___________________. 

 

Processo nº xxx/2024, Pregão Eletrônico nº xx/2024. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SARDOÁ (MG), pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ n.____________, com edifício-sede da Prefeitura localizada na Rua Bias Fortes nº 

30, Centro, CEP: ______________- SARDOÁ – MG, neste instrumento representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Evandro Ribeiro de Carvalho, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de 

Identidade n. _________ e CPF n. ____________, residente e domiciliada em SARDOÁ- MG.  

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXX, neste instrumento representado pelo Sr.(a) XXXXXXX, portador(a) do CPF 

nº XXXXXXXXX e documento de identidade nº XXXXXXXX, residente e domiciliado à 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, nos termos das cláusulas 

e condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O objeto deste contrato é a Aquisição de 04 veículos 0KM, para atender as necessidades 

da secretaria da Assistência Social (Programa Bolsa Família), Secretaria Municipal da Saúde 

Conforme Resolução n.º 8.719/2023, Resolução n.º 9.334/2024, e Emenda Impositiva n.º xxxxx 

de 2024 da Câmara Municipal de Sardoá-MG 

 

1.2 Objeto da contratação: 

 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DETALHADA MARCA E 

MODELO 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 

1.3 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta da contratada; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 

 

2.1. O prazo de vigência do presente instrumento é de 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. Dão-se ao presente contrato o valor de R$ XXXXXXXXXXXXXX, conforme valores 

unitários previstos no item 1.2 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLAUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

4.1. Condições de entrega: 

4.1.1. O transporte é de responsabilidade da empresa vendedora. A entrega deverá ser feita 

no horário das 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira, no local indicado em cada ordem 

de fornecimento, em até 30 (sessenta) dias, a contar da solicitação. 

4.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito horas) horas de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

4.1.3. O meio de transporte e o acondicionamento dos materiais e equipamentos devem 

ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e qualidade dos mesmos. 

Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou 

suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados. 

 

4.2.  Garantia e Assistência técnica: 

4.2.1. Garantia: a garantia deve ser de no mínimo 12 (doze) meses, contado a partir da 

entrega. 

4.2.2. Assistência Técnica: O licitante vencedor deverá indicar e comprovar que dispõe de 

assistência técnica no Estado de Minas Gerais. Mantendo a assistência técnica no Estado de 

Minas Gerais enquanto durar a garantia dos veículos devendo atender ao que determina a 

legislação pertinente. 

4.2.3. Durante o prazo de garantia 12 (doze) meses, caso não seja possível à solução do 

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de 

transporte para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo 

ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se 

fizerem necessários à perfeita solução do problema. 



 

 

 

 

4.2.4. Após o período de garantia de 12 (doze) meses a proponente fica obrigada, a expensas 

do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de 

Manutenção e Assistência Técnica no Estado de Minas Gerais, da mesma forma, se a Assistência 

Técnica for realizada por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente com a 

documentação técnica, a relação de Assistência Técnica autorizada. 

 

CLAUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

5.1.  A contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis: 

5.2. Gestor do contrato: Fabricio Barbosa Andrade - secretário de saúde 

5.3. Fiscal do contrato: Karine Kelly Andrade – departamento de compras. 

5.4. Fiscal do contrato:  Valnei Azevedo Soares – controle interno 

 

5.5.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

5.6.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

5.7.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

 

5.8.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

5.9.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

5.10.  Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 

nº 001//2024. 

 

5.11.  Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigos do 

Decreto Municipal nº 001/2024. 

 

5.12.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 



 

 

 

 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus Agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

CLAUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

 

6.1. Recebimento do Objeto: 

6.1.1. Os veículos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.1.2. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

(Art. 119, II, b) do Decreto Municipal 001/2024) 

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

6.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

6.2. Liquidação: 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

trinta dias úteis para fins de liquidação. 

6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 



 

 

 

 

6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado das comprovações da regularidade fiscal e trabalhista a seguir: 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

6.2.5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

6.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao Município.   

 

6.3.  Prazo de pagamento: 

6.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

6.3.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

6.4.  Forma de pagamento: 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 

 

 

 

6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.4.5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

 

7.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
CÓDIGO DA DOTAÇÃO FCH NOMENCLATURA 

02.05.01.10.301.1208.1226.4.4.90.52.00 239 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS / 

Equipamento e Material Permanente 

02.06.08.122.2207.1501.4.4.90.52.00 365 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ASSIST. SOCIAL / 

Equipamento e Material Permanente 

 

 

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS: 

 

Item 01: Proveniente de recursos Resolução n.º 8.719/2023 

Item 02: Proveniente de recursos Resolução n.º 9.334/2024 

Item 03: Proveniente de recursos Emenda Impositiva n.º 07/2024 

Item 04: Proveniente de recursos Bolsa Família Governo Federal. 

 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÃO DAS PARTES:  

 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 



 

 

 

 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9.2. São obrigações do Contratada: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade pela contratante, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;  



 

 

 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. 

9.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.2.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.2.16. Responsabilizar pelo transporte e entrega dos veículos. 

9.2.17. Cumprir os prazos de entrega pactuados. 

9.2.18. Entregar os veículos no local e nos horários designados pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

CLAUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1. As infrações e Sanções Administrativas serão aplicadas nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021 e Decreto Municipal nº 001/2024. 

 

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 



 

 

 

 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

10.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

10.3.4. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

10.3.4.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 



 

 

 

 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 146 do Decreto Municipal nº 

001/2024): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.10.  A administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 



 

 

 

 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 127, do Decreto Municipal nº 001/2024). 

 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES: 

 

XII.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XII.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

XII.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

XII.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE: 

 

13.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas e especificações. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO: 

 



 

 

 

 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial (www.sardoá.mg.gov.br ), em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: 

 

15.1.  Fica eleito o foro da Comarca da contratante-MG, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

http://www.itambedomatodentro.mg.gov.br/

